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Procedimentos da penhora – continuação
Voltamos aos procedimentos da penhora.
O oficial de justiça deverá visitar inclusive o closet do devedor para buscar roupas de grife, que têm valor e são alienáveis.
Estávamos também falando dos bens absolutamente impenhoráveis, como o salário e o bem de família, salvo nos casos expressos em lei (Lei 8009). 
Os bens móveis que estão na casa do devedor podem ser penhorados desde que de valor elevado e não seja necessário ao que o homem comum usa. O que é de uso pessoal não é penhorável. Não é o caso das roupas de grife; entende-se que uma pessoa pode viver sem elas. O raciocínio aqui é que não se poderiam penhorar todas as roupas do devedor.
Art. 649 do Código de Processo Civil: “São absolutamente impenhoráveis:
        I – os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;
        II – os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de vida; 
        III – os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de elevado valor; 
       IV – os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3º deste artigo; 
        V – os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão; 
        VI – o seguro de vida; 
        VII – os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem penhoradas;  
        VIII – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família; 
        IX – os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; 
        X – até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança. 
        XI – os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político. 
        § 1º  A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição do próprio bem. 
        § 2º  O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia. ”
Bens não necessários à sobrevivência são penhoráveis. 
Há a penhora dos bens de família, inclusive sumuladas. “A lei 8.009/90 aplica-se a penhora realizada antes de sua vigência.” Essa é a Súmula 205 do STJ.
O imóvel de um homem solteiro, onde ele mora, é bem de família. Súmula 364: “O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas.” 
Voltando ao inciso IV do art. 649: “São absolutamente impenhoráveis [...] IV – os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3º deste artigo;” 
Cuidado com o TJDFT, que tem entendido que salário só o é enquanto com o empregador, transformando-se em um bem penhorável quando passado à conta do empregado. ¹
Constituição, art. 7º, inciso X: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: [...] proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;” ora, se a lê não prevê nenhum tipo de constrição do salário, por que o juiz iria fazer isso? Não foi a vontade do legislador. Quando a Lei 11382 alterou a execução, passando para o primeiro plano da penhora o dinheiro, manteve a garantia ao executado de fazer prova de que aquele dinheiro encontrado em sua conta corrente é salário.
Art. 655: “A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 
        I – dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira;  [...]” 
Penhora online, ou arresto, decorre de convênio entre o Judiciário e o Banco Central. O juiz poderá, em decisão fundamentada, determinar o bloqueio daquele dinheiro.
Mas há contas que armazenam apenas dinheiro para pensão alimentícia! Mesmo assim o advogado deverá interpor agravo de instrumento. Não há como isolar bancos específicos para o bloqueio.
O princípio de que a execução serve à satisfação do credor entra em choque com o princípio da menor onerosidade para o devedor.
Art. 655-A: “Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 
        § 1º  As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 
        § 2º  Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de impenhorabilidade. ”  
O devedor deverá provar ao juiz que aquele dinheiro é salário.
No semestre que vem vamos ver o pedido de reconsideração, que não é recurso e não dá efeito suspensivo a recurso, e nem é positivado. 
A decisão que determina a penhora é interlocutória, que desafia o recurso de agravo de instrumento. Deve-se interpor o agravo antes dos três dias de prazo. Veremos os prazos no sétimo semestre.
Salário, portanto, é absolutamente impenhorável, salvo no caso de pensão alimentícia.
Art. 649, inciso VII: “São absolutamente impenhoráveis: [...] os materiais necessários para obras em andamento, salvo se essas forem penhoradas;” 
O acessório segue a sorte do principal.
Inciso VIII: “São absolutamente impenhoráveis: [...] a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família;” 
Aqui entra um problema: qual é a definição de “pequena propriedade rural”? Isso está no Estatuto da Terra de 1964, e mesmo assim de forma não tão clara. Considera-se útil a propriedade arrendada que esteja, nessa condição, servindo à família. 
Constituição, art. 5º, inciso XXVI: “a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;” 
Querendo celeridade passa-se por cima da Constituição e de vários princípios. Não devemos mexer com os princípios.
Art. 890, caput, fala da consignação em pagamento e, nos parágrafos, da consignação extrajudicial: “Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida. [...]”
Posso, sendo devedor de dinheiro em espécie, depositar em banco o que entendo devido e notificar o credor para que receba. Vamos para o § 1º: “Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia devida, em estabelecimento bancário, oficial onde houver, situado no lugar do pagamento, em conta com correção monetária, cientificando-se o credor por carta com aviso de recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para a manifestação de recusa.” 
É disso aqui que estamos falando!
Voltamos ao art. 649, agora no inciso IX: “São absolutamente impenhoráveis: [...] os recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social;” 
Claro. Precisou constar aqui porque temos ONGs que recebem dinheiro do poder público supostamente para a promoção da educação, saúde e assistência. O recurso público é impenhorável. É que, na verdade, os bens públicos em geral não são penhoráveis.
Inciso X: “São absolutamente impenhoráveis: [...] até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia depositada em caderneta de poupança.” 
Outro problema: aplicações financeiras! Imagine o sujeito que tenta criar quatro contas, cada uma contendo um volume não maior que 40 salários mínimos! O juiz irá atrás do CPF do devedor.
O texto do anteprojeto do novo Código de Processo Civil prevê a responsabilidade da instituição financeira que proceder ao bloqueio de valores excessivos.
Inciso XI: “São absolutamente impenhoráveis: [...] os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos termos da lei, por partido político.” 
O anteprojeto também trata dessa questão, falando de forma mais específica desse recurso partidário. Recurso público é dinheiro nosso, portanto impenhorável.
Parágrafos:  
        “§ 1º  A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição do próprio bem. 
         § 2º  O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia.” 
§ 3º foi vetado. Ele dizia:
        “§ 3o  Na hipótese do inciso IV do  caput deste artigo, será considerado penhorável até 40% (quarenta por cento) do total recebido mensalmente acima de 20 (vinte) salários mínimos, calculados após efetuados os descontos de imposto de renda retido na fonte, contribuição previdenciária oficial e outros descontos compulsórios.”
         “Parágrafo único. Também pode ser penhorado o imóvel considerado bem de família, se de valor superior a 1000 (mil) salários mínimos, caso em que, apurado o valor em dinheiro, a quantia até aquele limite será entregue ao executado, sob cláusula de impenhorabilidade.”
 Razões dos vetos
        “O Projeto de Lei quebra o dogma da impenhorabilidade absoluta de todas as verbas de natureza alimentar, ao mesmo tempo em que corrige discriminação contra os trabalhadores não empregados ao instituir impenhorabilidade dos ganhos de autônomos e de profissionais liberais. Na sistemática do Projeto de Lei, a impenhorabilidade é absoluta apenas até vinte salários mínimos líquidos. Acima desse valor, quarenta por cento poderá ser penhorado.
        A proposta parece razoável porque é difícil defender que um rendimento líquido de vinte vezes o salário mínimo vigente no País seja considerado como integralmente de natureza alimentar. Contudo, pode ser contraposto que a tradição jurídica brasileira é no sentido da impenhorabilidade, absoluta e ilimitada, de remuneração. Dentro desse quadro, entendeu-se pela conveniência de opor veto ao dispositivo para que a questão volte a ser debatida pela comunidade jurídica e pela sociedade em geral.
        Na mesma linha, o Projeto de Lei quebrou o dogma da impenhorabilidade absoluta do bem de família, ao permitir que seja alienado o de valor superior a mil salários mínimos, ‘caso em que, apurado o valor em dinheiro, a quantia até aquele limite será entregue ao executado, sob cláusula de impenhorabilidade’. Apesar de razoável, a proposta quebra a tradição surgida com a Lei no 8.009, de 1990, que ‘dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família’, no sentido da impenhorabilidade do bem de família independentemente do valor. Novamente, avaliou-se que o vulto da controvérsia em torno da matéria torna conveniente a reabertura do debate a respeito mediante o veto ao dispositivo.”
1 – Não encontrei exatamente o processo em que isso ficou decidido; entretanto, nesta aula, anotei o número 437962, processo do TJDFT que faz referência ao 384024, que fala sobre penhorabilidade de salário, mas não exatamente à ideia de que “salário só é salário enquanto com o empregador, deixando de sê-lo quando é passado ao empregado”.
